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Gabinete Vereador Wadih Mutran

--------PIROJETO DE LEI.	 HOJE
.9 COMISSÕES	 : 13 JUN 19P 6.9 COMISSÕES DE:	 13 juN 19

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
curso superior de educação física para
os instrutores das Academias de Artes
Marciais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - As academias de Artes Marciais só poderão
funcionar no Município de São Paulo, mediante alvará expedido pela Prefeitura de
São Paulo, do qual constará:

I - o nome do proprietário;
II - O nome do professor responsável pelos cursos

ministrados e o número do registro no MEC do seu diploma de curso superior em
Educação Física;

III - a filiação da Academia à Federação Esportiva
Estadual representante da modalidade esportiva.

Art. 2° - Os proprietários das Academias deverão fixar
em lugar visível o Alvará de funcionamento.

Art. 3° - A inobservância do disposto nesta Lei
acarretará ao infrator multa de 200 (duzentas) UFIR (Unidade Fiscal de
Referência), dobrada em caso de reincidência.
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Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 	 4 3 c'ti	 c"Lt 4 °' 9G

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade evitar os
eventos violentos e imotivados, como o acontecido em Brasília em 1995, onde um

110 jovem foi brutalmente assassinado por uma gangue de artes marciais; bem como
alertar os jovens e a população em geral sobre os riscos que correm ao
freqüentar Academias clandestinas.

Assim, exigindo o diploma de professor de Educação
Física do responsável pelos cursos, a Prefeitura poderá controlar melhor o
funcionamento dessas Academias, evitando esses lamentáveis acontecimentos.

São estas as razões que nos levam a propor o presente

•	 Projeto de Lei, contando com a aprovação de nossos Ilustres Pares.

Cód.0522
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Pobre o assunto, nada consta:

Fm 19-06-96
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ADEL1N A CiCOt'fl

Reg. 100.404
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A Cola. de Carid. • Natio

LUIZ A ELAS	
CARVALHO

•
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Recebido na Comissão de
Goi1tItu1ção e Justiça
EDI	 Le16  àS 42 ;00 bs

ORLANDO ROCT MENDE
AUXILIAR LE,GIsLATIVÜ

SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	
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sob folha 	

(a)



WiF7-110WEib arru-,20-

Presidente da Comisso de

Constituiç"ão e Just.-

•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, 05(ó1U

•
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16-1820/19961

17 - RELCOM
17-125211996

DA COMISSO DE COHSTITUIÇO
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfi 577/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que dispe sobre a obrigatoriedade de curso
superior em Educaço Física para os instrutores de
Academias de Artes Marciais, e dá outras providncias.
Wão obstante a nobreza da intenç'ão do autor, entendemos
que a proposta n'ão pode prosperar, como veremos a seguir.
Conforme ensina Hely Lopes Meirelles, em seu "Direito
Municipal Brasileiro", p. 372, 7A ed., "compete ao
Município a polícia administrativa das atividades urbanas
em geral, para a ordenaço da vida na cidade. Esse
policiamento se estende a todas as atividades e
estabelecimentos urbanos, desde a sua 1ocalizaç7ko até a
sua insta laço e funcionamento porém, como adverte o
autor, "n"ão para o controle do exercício profissional e
do rendimento econmico, alheios a alçada municipal, mas
para a verificaç'ão da segurança e da higiene do recinto"

•	 .(grifos nossos).
Aliás, a Constituiç'ão Federal dispe 7 claramente, no art.
•R 7 XIII que "é livre o exercício de qualquer trabalho,
ofício ou profiss"ão, atendido qualifica4'es
profissionais que a lei •stabelecer". E no art. 170,
parágrafo k"Inico, que "é assegurado a todos o livre
exercício	 de.	 qualquer	 atividade	 econmica,
independentemente de autorizaç'ão de 6rgos
salvo nos casos previstos em lei". E, arremata a quest'ão
o art. 22 7 inciso XVI da CF/08 7 ao dispor que compete
privativamente 'a Uni'ão legislar sobre condiç2ies para o
exercício de profiss2ies. Como se pode observar, a matéria
foge 'a alçada municipal.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç2io e juslj.çaf03/4,141
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Asiossor Téenko Lffiralodhfo CJuhr -A.T.M.

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

,940 Podo,. 11  de-  setembro  de 19 96

Momo No. 214/96

Ao ni;bre'Ver. Wadih Mutran

O PL- 577 / 96 de sua autoria, será tido como PEJEITADO

em virtude de parecer pgla LEGALIDADE da douta.Comissâo de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, FEÓURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

SBC.-
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EXMO.SR . DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.nn

11 - REC
.110144710.6

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui respeitosamente,

perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79 "caput" do Regimento

Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 1820/96 da Douta Comissão de

Constituição e Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE ao Projeto de Lei n°

577/96 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Indignado com o r. parecer emitido pela Douta Comissão de

Constituição e Justiça, que opinou pela Ilegalidade ao Projeto de Lei n° 577/96, de

minha autoria, argumentando que a propositura invade competência Federal.

Ora ínclitos Pares, este Vereador se vê obrigado a discordar

do r. parecer, uma vez que a iniciativa encontra respaldo jurídico no art. 13, incisos I e II

da Lei Orgânica do Município.

Deste modo, acreditando na extrema importância da

iniciativa, requer-se seja modificada o parecer emitido pela Douta Comissão, como

medida de inteira JUSTIÇA!

WADIH MUTRAN
Vereador

Cód. 0522
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Papel para informaylio. rubricado como folha n?

o processo n° 	 de 19 	 ..

NOEMIA MARIA DA SILVA MIT]
Assist. Chofia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

BçhaTrGhlktâdftí

ES

411

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atençào ao RDS 13-0044/97, segue p presente expediente para

volta a tramitaçào , a pedido da liderança do PPPB.

Sio Paulo, 14 de fefereiro de 1997.

MARTA IS ABnES CORRÊA
Chefe de Seção Té	 .a - Subetttutp

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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---àa-trãmttãtãtrdcW-Prófetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

WADIH MUTRAN

Vereador - PPB
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REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, °26196, 36/96,

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, *293/96, 306/96, ir327/96, 332/96,
---342/96,-9351/96, 367/96, .368/96, 0382/96,5'387/96, _4388/96, 400/96,

421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
n572/94, 595/96, '597/96, 617/96, °618/96, *642/96, *643/96, 644/96,
'645/96, 646/96, *697/96, '791/96, 807/96, '808/96, 8825/96, 826/96,""
848196, *862/96, *874/96, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

•

De acordo líded da banciad

CÔO. 0522 .
Se•1••••	 II•fvlç• 91411t.	 CLOSé.
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Cite 

Zacarias AN 
de Seção CS. 10-Substituta 

Registro 10.686 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do procosso no 	
.... 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

BR/  1\1–A1 	DELMAN 
Assessor Tec. Legislat. Chefe 

ATM 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em  1((-DZ.97k  

Arquivado novamente em 122'2j–ir—. 	al  

C/ (1 	Fls. ° O Func° 	  
Est —4.-~412.1.11,1,,u:JARSIALNO 

Assist. Pat lamentar 
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UB1RMAÁ DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNCO - HSTÕRIA 

RF. 11.215 



DEFERIDO 
2013 

PRESIDENTE 

Senhor Presidente, 

I Folha ri'AP do Pro ,•esso 

• 11.--de AMC . n3-Wr.:5 

1 ~--•- - . 
"ARA DE F PRESTES FILHO 
CONSULTOR %CO MSTÕRIA 

RF. 11,215 

13- RDS 
13- 00037/2013 

CiUgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 /1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 	! PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 12.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033/ 1.997' PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
P 	90 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 

48 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
865 / 1.993 PL 414 /1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 

PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127/ 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 /1.995 PL 791 11.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 /2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 /2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 

531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 

PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 

PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197/ 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147/ 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 198 / 1.995 PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 , PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 • PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 • 

4pia Ah; 
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" Vereador Wadih Mutran 
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UBIRAJARA DE F. 	STES FILHO 
', . -CONSULTOR47£0~1041sTÕRIA- ---- 

• . . nR11215 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 

	

indicada no RDS 13-003712013. 	• 

28/02/2013 

SOLANGE R ONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

À SGP.33 

• 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP -22 

• 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0577/96 

Realizada pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
nos sites www.senado.gov.br , www.al.sp.gov.br  e www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  
a respeito do assunto, foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.696, de 1° de setembro de 1998, que regulamenta a profissão de 
Educação Física, e dá outras providências; 

- Medida Provisória n° 1.973-67, de 26 de outubro de 2000 e Lei Federal n° 10.522/02, 
que extinguem a UFIR. 

- Lei Estadual n° 9.039, de 21 de dezembro de 1994, alterada pela Lei n° 10.344, de 
16 de julho de 1999, que dispõe sobre o ensino das modalidades esportivas de lutas e 
artes marciais, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 15.563, de 11 de setembro de 2014, que dispõe sobre a prática 
esportiva e realização de competições de artes marciais mistas no Estado de São 
Paulo e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente artigos 230 e seguintes; 

- Lei Municipal n°11.383, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre a regulamentação 
do funcionamento de academias de ginástica e esporte, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.527, de 14 de fevereiro de 2012, que altera a redação do art. 2° e 
acresce arts. 2°-A e 2°-B à Lei n° 11.383, de 17 de junho de 1993; 

- Lei Municipal n°15.681, de 04 de janeiro de 2013, que altera a Lei n°11.383, de 17 
de junho de 1993; 

- Lei Municipal n° 14.139, de 24 de março de 2006, que dispõe sobre a prática de 
esportes radicais e de aventura no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com alterações posteriores, 
que disciplina a expedição de licença de funcionamento, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, com alterações posteriores, 
que regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo 
de Consulta de Funcionamento; 

- PL 0764/98, do Vereador Wadih Mutran, que institui normas de funcionamento de 
todas as academias localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
PL0501-14 pesquisa 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0329/04, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a exigência de pessoal 
habilitado, equipamentos de segurança e prestação de socorros urgentes, em 
estabelecimentos destinados à promoção de atividades físico-esportivas, recreativas e 
de lazer; 

- PL 0813/07, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe acerca da obrigatoriedade de 
os professores de educação física possuírem cursos de primeiros socorros; 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 11.383, de 17 de 
junho de 1993, alterada pela Lei n° 15.681, de 04 de janeiro de 2013, cujo art. 1° 
estabelece que "As entidades de iniciação e prática de atividades físicas e esportivas 
somente poderão funcionar sob a supervisão e responsabilidade técnica de um 
profissional de educação física devidamente habilitado, ou técnicos credenciados 
pelas federações estaduais específicas". No mesmo sentido, o art. 3° da Lei Estadual 
n° 9.039, de 27 de dezembro de 1994, que trata de estabelecimentos de ensino e 
prática das modalidades de lutas e artes marciais. 

À SGP-21 para providências, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 12. 

São Paulo, 17 de novembro de 2014 

Marce a ali Gia aglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. E Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Anna Helena Pacheco Savoia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 118.723 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PL0501-14 pesquisa 
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-olha no 	 do proc. 
N.  ai Oi 3r de 2.43229.0 
O funcionário 

Presidência da República 
a 

Casa Civil 	 Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.696, DE 1 DE SETEMBRO DE 1998. 

Dispõe sobre a regulamentação da Profissão de 
Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal 
e Conselhos Regionais de Educação Fisica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  O exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação 
Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação 
Física. 

Art. 22  Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os 

010 	seguintes profissionais: 

I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou 
reconhecido; 

II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por instituição de ensino superior 
estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor; 

III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades 
próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal 
de Educação Física. 

Art. 32  Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, 
dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar 
serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas 
áreas de atividades físicas e do desporto. 

Art. 42  São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Educação Física. 

Art. 52  Os primeiros membros efetivos e suplentes do Conselho Federal de Educação Física serão 
eleitos para um mandato tampão de dois anos, em reunião das associações representativas de 
Profissionais de Educação Física, criadas nos termos da Constituição Federal, com personalidade jurídica 
própria, e das instituições superiores de ensino de Educação Física, oficialmente autorizadas ou 
reconhecidas, que serão convocadas pela Federação Brasileira das Associações dos Profissionais de 
Educação Física - FBAPEF, no prazo de até noventa dias após a promulgação desta Lei. 

Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1 de setembro de 1998; 1772  da Independência e 1102  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Edward Amadeo 

Este texto não substitui o publicado no D.O.0 de 2.9.1998 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/Leis/L9696.htm 	 14/11/2014 



L10522 	 Página 1 de 22 

rolha n° 	 do proc. 
N- 	 de Xe.% 
O funcion lo 

Presidência da República t O4r4$VO.RF 10.940 
a 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002. 

Mensagem de veto 
Vide texto compilado 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
Conversão da MPv n° 2.176-79, de 2001 

	
não quitados de órgãos e entidades federais e dá 

(Vide Medida Provisória n° 526, de 2011) 
	

outras providências. 
(Vide Lei n° 12.453, de 2011)  
(Vide Lei n° 12.973, de 2014)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin) passa a ser 
• 	regulado por esta Lei. 

Art. 220  Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que: 

I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com órgãos e 
entidadesda Administração Pública Federal, direta e indireta; 

II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, em uma das 
seguintes situações: 

El-e-2-00% 

a) cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF; (Redação dada pela Lei n° 11.941, de 2009) 

b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes — CGC. 

§ 1 2  Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo normas próprias e sob 

lo sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no Cadin, de pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem 
nas hipóteses previstas neste artigo. 

§ 22  A inclusão no Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao devedor da 
existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas as informações 
pertinentes ao débito. 

§ 32  Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o endereço indicado no 
instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á entregue após 15 (quinze) dias da respectiva 
expedição. 

Provisória 	n° 410, de 2008) 

§ 42  A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional ou pela Procuradoria-Geral Federal, dando conhecimento ao devedor da existência do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10522.htm 
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N° 	  
O funcionárto 

- julgar recurso voluntário de decisão de primeira instância nos proce 	
• a relativos a restituição de impostos e contribuições e a ressarcimento dag 	 vo-RF 10.940 

do Imposto sobre Produtos Industrializados." (NR) 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de 
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 
de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, 
expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no valor daquela fixado para 1 2  
de janeiro de 1997. 

§ 1 2 A partir de 1 2  de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais. 

§ 22  Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá ser 
informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na moeda vigente à 
época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

§ 32  Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, nos 
termos do art. 75 da Lei n °  9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de Referência Fiscal 
— Ufir, instituída pelo art. 1 °  da Lei n ° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.  

• Art. 30. Em relação aos débitos referidos no art. 29, bem como aos inscritos em Dívida Ativa da 
União, passam a incidir, a partir de 1 2  de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento. 

Art. 31. Ficam dispensados a constituição de créditos da Comissão de Valores Mobiliários — CVM, a 
inscrição na sua Dívida Ativa e o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados o 
lançamento e a inscrição relativamente: 

I - à taxa de fiscalização e seus acréscimos, de que trata a  Lei n °  7.940, de 20 de dezembro de 1989, 
devida a partir de 1 9  de janeiro de 1990 àquela autarquia, pelas companhias fechadas beneficiárias de 
incentivos fiscais; 

II - às multas cominatórias que tiverem sido aplicadas a essas companhias nos termos da Instrução 
CVM n2 92, de 8 de dezembro de 1988. 

§ 1 2  O disposto neste artigo somente se aplica àquelas companhias que tenham patrimônio líquido 
igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), conforme demonstrações financeiras do último 
exercício social, devidamente auditadas por auditor independente registrado na CVM e procedam ao lio 	cancelamento do seu registro na CVM, mediante oferta pública de aquisição da totalidade desses títulos, 
nos termos do art. 20 e seguintes da Instrução CVM n 2  265, de 18 de julho de 1997, caso tenham ações 
disseminadas no mercado, em 31 de outubro de 1997. 

§ 22  Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este artigo serão arquivados mediante 
despacho do juiz, ciente o Procurador da CVM, salvo a existência de valor remanescente relativo a débitos 
legalmente exigíveis. 

§ 32  O disposto neste artigo não implicará restituição de quantias pagas. 

Art. 32. O art. 33 do Decreto n2  70.235, de 6 de março de 1972, que, por delegação do Decreto-Lei n °  
822, de 5 de setembro de 1969, regula o processo administrativo de determinação e exigência de créditos 
tributários da União, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

	

"Art. 33 	 

§ 1 2  No caso de provimento a recurso de ofício, o prazo para interposição de 
recurso voluntário começará a fluir da ciência, pelo sujeito passivo, da decisão 
proferida no julgamento do recurso de ofício. 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/LEIS/2002/L10522.htm 	 19/11/2014 
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N°  0 -1 	 de 
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Medida provisória n° 1.973-67, de 26 de outubro de 	O a 
Publicada no D.O.U. de 27.10.2000 	 'técnico Adm 	vo-RF 10.940  

Vide art. 29, § 3 0  - extinção da UFIR 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais, e dá outras providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com 
força de lei: 

Art. 1° O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (CADIN) passa a 
ser regulado por esta Medida Provisória. 

Art. 2° O CADIN conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que: 

I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta; 

II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, em uma das 
seguintes situações: 

a) suspensa ou cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

0110 	 b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes - CGC. 

§ 1° Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo normas próprias e 
sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no CADIN, de pessoas físicas ou jurídicas que se 
enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo. 

§ 2° A inclusão no CADIN far-se-á setenta e cinco dias após a comunicação ao devedor da 
existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas as informações 
pertinentes ao débito. 

§ 3° Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o endereço 
indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á entregue após quinze dias da 
respectiva expedição. 

§ 4° A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, dando conhecimento ao devedor da existência do débito ou da sua inscrição em Dívida 
Ativa atenderá ao disposto no § 2°. 

§ 5° Comprovado ter sido regularizada a situação que deu causa à inclusão no CADIN, o órgão 
ou a entidade responsável pelo registro procederá, no prazo de cinco dias úteis, à respectiva baixa. 

§ 6° Na impossibilidade de a baixa ser efetuada no prazo indicado no parágrafo anterior, o órgão 
ou a entidade credora fornecerá a certidão de regularidade do débito, caso não haja outros pendentes de 
regularização. 

§ 7° A inclusão no CADIN sem a expedição da comunicação ou da notificação de que tratam os 
§§ 2° e 4°, ou a não exclusão, nas condições e no prazo previstos no § 5°, sujeitará o responsável às 
penalidades cominadas pela Lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° 
de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

§ 8° O disposto neste artigo não se aplica aos débitos referentes a preços de serviços públicos 
ou a operações financeiras que não envolvam recursos orçamentários. 

Art. 3° As informações fornecidas pelos órgãos e entidades integrantes do CADIN serão 
centralizadas no Sistema de Informações do Banco Central do Brasil - SISBACEN, cabendo à Secretaria 
do Tesouro Nacional expedir orientações de natureza normativa, inclusive quanto ao disciplinamento das 
respectivas inclusões e exclusões. 

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas incluídas no CADIN terão acesso às 
informações a elas referentes, diretamente junto ao órgão ou entidade responsável pelo registro, ou, 
mediante autorização, por intermédio de qualquer outro órgão ou entidade integrante do CADIN. 

Art. 4° A inexistência de registro no CADIN não implica reconhecimento de regularidade de 
situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto ou demais atos normativos. 

§ 1° No caso de operações de crédito contratadas por instituições financeiras, no âmbito de 
programas oficiais de apoio à microempresa e empresa de pequeno porte, ficam as mutuárias, no caso de 
não estarem inscritas no CADIN, dispensadas da apresentação, inclusive aos cartórios, quando do registro 

http://legislacao.sefsc.gov.belegtrib_internet/html/medidas_provisorias/2000/mp_00... 19/11/2014 



Art. 21. \ ao cape recurso c e ofício das decisões proaedas, pela autoridade Incei da jurisoção 
do sujeito passivo, em processos relativos a restituição de impostos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal e a ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtcrtaltel -nm=luos. 

Art. 28. O inciso II do art. 3° da Lei n° 8.748, de 9 de dezembro de 1993, passaki 
N°  

redação: "II - julgar recurso voluntário de decisão de primeira instância nos proces 
c = 	• g 

F 
! 	

10 940 
restituição de impostos e contribuições e a ressarcimento de créditos do Impo¥,Q,Q ■ ••.;=tt rf , 1 	a 
Industrializados." (NR) 	

4 
 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de 
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 
de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, 
expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real, com base no valor daquela fixado para 
1° de janeiro de 1997. 

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais. 

§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá 
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na moeda 
vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, 
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de Referência 
Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

Art. 30. Em relação aos débitos referidos no artigo anterior, bem como aos inscritos em Dívida 
Ativa da União, passam a incidir, a partir de 1° de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês de 

10 	pagamento. 

Art. 31. Ficam dispensados a constituição de créditos da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM, a inscrição na sua Dívida Ativa e o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim 
cancelados o lançamento e a inscrição relativamente: 

I - à taxa de fiscalização e seus acréscimos, de que trata a Lei n° 7.940, de 20 de dezembro de 
1989, devida a partir de 1 °  de janeiro de 1990 àquela autarquia, pelas companhias fechadas beneficiárias 
de incentivos fiscais; 

II - às multas cominatórias que tiverem sido aplicadas a essas companhias nos termos da 
Instrução CVM n° 92, de 8 de dezembro de 1988. 

§ 1° O disposto neste artigo somente se aplica àquelas companhias que tenham patrimônio 
líquido igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), conforme demonstrações financeiras 
do último exercício social, devidamente auditadas por auditor independente registrado na CVM e 
procedam ao cancelamento do seu registro na CVM, mediante oferta pública de aquisição da totalidade 
desses títulos, nos termos do art. 20 e seguintes da Instrução CVM n° 265, de 18 de julho de 1997, caso 
tenham ações disseminadas no mercado, em 31 de outubro de 1997. 

§ 2° Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este artigo serão arquivados 
mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da CVM, salvo a existência de valor remanescente relativo 

110 	
a débitos legalmente exigíveis. 

§ 3° O disposto neste artigo não implicará restituição de quantias pagas. 

Art. 32. Os arts. 33 e 43 do Decreto n 0  70.235, de 6 de março de 1972, que, por delegação do 
Decreto-Lei n° 822, de 5 de setembro de 1969, regula o processo administrativo de determinação e 
exigência de créditos tributários da União, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 33. 	  

§ 1° No caso em que for dado provimento a recurso de oficio, o prazo para a interposição 
de recurso voluntário começará a fluir da ciência, pelo sujeito passivo, da decisão proferida no 
julgamento do recurso de oficio. 

§ 2° Em qualquer caso, o recurso voluntário somente terá seguimento se o recorrente o 
instruir com prova do depósito de valor correspondente a, no mínimo, trinta por cento da exigência 
fiscal definida na decisão. 

§ 3° Alternativamente ao depósito referido no parágrafo anterior, o recorrente poderá 
prestar garantias ou arrolar, por sua iniciativa, bens e direitos de valor igual ou superior à 

doproc. 

http://legislacao.sef.sc.gov.br/legtrib_internet/html/medidas_provisorias/2000/mp_00.. . 19/11/2014 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÁO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 9.039, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994 

Nabi Abi Chedid) 
	 (Projeto de lei n. 228/93, do deputado 

Dispõe sobre o ensino das modalidades esportivas que especifica e dá outras 
providências 

• O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.° - Os estabelecimentos de ensino e prática das modalidades de lutas e artes 
marciais, além dos registros previstos em lei, ficam sujeitos ao registro no Conselho 
Regional de Desportos. 
Artigo 2.° - Consideram-se modalidades desportivas de lutas e artes marciais: Judô, 
Taekwondô, Aikidô, Kendô, Karatê e congêneres, bem como as lutas de Boxe, Livre, 
Greco-Romana, Sumô e congêneres. 
Artigo 3•0  - Os estabelecimentos mencionados na presente lei deverão ter a supervisão 
e a responsabilidade técnica de um professor de educação física devidamente habilitado 
ou de um técnico credenciado pela respectiva Federação Estadual. 
Artigo 4.° - As Federações das diversas modalidades de lutas e artes marciais deverão 
encaminhar, ao Conselho Regional de Desportos, para registro, os seus estatutos, 
regulamentos, regras, bem como os requisitos a serem preenchidos pelos locais 
destinados à prática da modalidade. 
Artigo 5.° - Somente poderão funcionar regularmente os estabelecimentos que 

4. 	obtiverem o "Certificado de Funcionamento Desportivo" expedido pelo Conselho 
Regional de Desportos. 
Artigo 6.° - O "Certificado de Funcionamento Desportivo" será expedido aos 
estabelecimentos mencionados, que preencherem as normas estabelecidas pelas 
respectivas Federações e as previstas na presente lei. 
Artigo 7.° - Ficam os estabelecimentos, mencionados na presente lei, obrigados a 
manter arquivados os dados pessoais de identificação de seus alunos, técnicos e 
professores. 
Artigo 8.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 1994 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Fausto Eduardo Pinho Camunha, Secretário de Esportes e Turismo 
Frederico Pinto Ferreira Coelho Neto, Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 27 de dezembro de 1994. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1994/1ei-9039-27.12.1994.html 	19/11/2014 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.344, DE 16 DE JULHO DE 1999 

(Projeto de lei n° 174/98, do deputado Nabi Abi Chedid - PSD) 

Altera a Lei n. 9.039, de 21 de dezembro de 1994 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.0  - O Artigo 2.° da Lei n. 9.039, de 27 de dezembro de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Artigo 2.° - Consideram-se modalidades desportivas de lutas e artes marciais: Judô, 
Taekwondo, Aikidô, Kendô, Karatê, Capoeira e congêneres, bem como as lutas de Boxe, 
Livre, Greco-Romana, Sumô, e congêneres." 
Artigo 2.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de julho de 1999. 
MÁRIO COVAS 
Marcos Arbaitman 
Secretário de Esportes e Turismo 
Celino Cardoso 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de julho de 1999. 

• 
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Ficha informativa 

LEI N° 15.563, DE 11 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de lei n°767/13, do Deputado Leandro KLB - PSD) 

Dispõe sobre a prática esportiva e a realização de competições de artes marciais mistas 
(MMA) no Estado de São Paulo e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

• 	Artigo 1° - O exercício da atividade esportiva e a realização de competições de artes 
marciais mistas (MMA) no Estado de São Paulo obedecerão o disposto nesta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por artes marciais mistas a modalidade de luta esportiva 
que reúne técnicas de lutas diversas e recebe a sigla em inglês "MMA". 
Artigo 2° - É livre a atividade esportiva de artes marciais mistas (MMA) no Estado de 
São Paulo, visando torná-la acessível a todos os interessados, de modo que possa 
promover o desenvolvimento físico e emocional de crianças, adolescentes e adultos, e 
também o aprimoramento da cidadania e o avanço da qualidade de vida em todos os 
segmentos sociais. 
Parágrafo único - São objetivos específicos das artes marciais mistas (MMA): 
1 - oferecer práticas esportivas à população, conscientizando-a de sua importância e 
estimulando as crianças, os adolescentes e os adultos a manter interação no esporte, de 
maneira que possa contribuir para o seu desenvolvimento integral; 
2 - proporcionar condições adequadas para a prática esportiva de qualidade; 
3 - desenvolver valores morais em seus esportistas, direcionados para a boa 
convivência social fundada na valorização da cidadania; 

11è 	4 - contribuir para a melhoria da capacidade física e habilidade motora de seus 
praticantes; 
5 - cooperar com o aperfeiçoamento da qualidade de vida dos principiantes, lutadores e 
treinadores, preocupando-se com a melhoria de sua autoestima, convívio social e saúde; 
6 - reduzir a exposição de seus praticantes a riscos sociais, tais como uso de drogas, 
prostituição, gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis, criminalidade e 
trabalho infantil. 
Artigo 3° - A atividade esportiva de lutador de artes marciais mistas (MMA) aplica-se a 
todas as modalidades dessa luta, que por sua vez reúne elementos de diversas 
espécies de artes marciais. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 4° - vetado. 
Artigo 5° - Vetado: 
1- vetado; 
II - vetado; 
III - vetado; 
IV - vetado; 
V - vetado; 
VI - vetado. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2014/1ei-15563-11.09.2014.html 	14/11/2014 
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Artigo 6° - Os clubes, associações, escolas, academias e enticRatiesIcrei posas q e 
proporcionem a prática de artes marciais mistas (MMA) a seus asse, ifl 	

o 

realizar demonstrações públicas e competições, atendendo as esAtriifirM-- '4 .  
do esporte e as exigências da Administração em conformidade com a legislação 
aplicável à concentração de público em eventos esportivos, localização e divulgação. 
Artigo 7° - Vetado. 
Artigo 8° - Fica instituído o "Dia Estadual das Artes Marciais Mistas (MMA)", a ser 
comemorado, anualmente, em 26 de março. 
Artigo 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 11 de setembro de 2014. 
GERALDO ALCKMIN 
José Auricchio Júnior 
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude 
Eloisa de Sousa Arruda 
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Fernando Grella Vieira 
Secretário da Segurança Pública 
Saulo de Castro Abreu Filho • 	Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de setembro de 2014. 
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Título: LEI No 11.383 17/06/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a regulamentaçao do funcionamento de academias de 

ginastica, esporte e afins. 
Publicação: DOM 29/06/1993 p. 40 c. 2-3 

Projeto: Projeto de Lei N 0  31/1990 (ver documento) 
Autor(es): Eder Jofre 

Alterações: - Altera o art. 2° e acresce os arts. 2 0 -A e 2 0 -8 a esta Lei.; (ver 
documento) 
- Altera os arts. 1 0, 20  e 20-A e acrescenta o art. 2 0-C a esta Lei, com a 
redação dada pela alteração anterior. (ver documento) 

Indexação: Academia de ginástica - Atividade esportiva - Atividade fisica - Exame 
medico - Professor de educaçao fisica - Responsabilidade tecnica - 
Supervisao - Tecnico 
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LEI 11.383 DE ri DE JUNHO DE 1993.  

(Projeto de Lei 31/90). 
(Vereador Eder Jofre). 

DisRõe sobre a regulamen- 
• taçao do funcionamento de 

academias de ginastica , 
esporte e afins. 

Antonio Sampaio, Presidente da Camara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sao Paulo, 
de ádordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
cipio de São.Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - As academias de esporte, ginástica e ati-
vidades físicas congâneres somente poderao funcionar sob 
.a supervisão e respospabilidade tecnica de um professor 
de educação física devidamente habilitado, ou tecnicba 
credenciados pelas Federações Estaduais específicas. 

Art. 2 2  - As atividades físico-desportivas a serem 
desenvolvidas no âmbitos das entidades a que se refere o 
artigo 1 2  desta lei, deverão ser . prededidas de exame me-
dico correspondente para tais praticas. 

• Art. 3 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

• Câmara Municipal de São Paulo. 21 de junho de 1993. 

0•Presidente, 
Antônio Sampaio. 

• 
Publicada na Diretoria Geral da.Câmara Municipal de São .  
Paulo, em 21 de junho de 1993. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 

• 



Page 1 of 1 

c';ra 
Mar 

Técnico Adm dvo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15527 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.527 14/02/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do art. 2 0  e acresce os arts. 2o-A e 2o-B à Lei no 11.383, de 17 de junho de 

1993, que dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de academias de ginástica, 
esporte e afins. 

Projeto: Projeto de Lei No 281/2010 (ver documento) 
Autor(es): Claudinho de Souza 
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LEI No 15.527, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 281/10, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Altera a redação do art. 2 0  e acresce os arts. 2 0-A e 2o-B à Lei no 11.383, de 17 de 
junho de 1993, que dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de 
academias de ginástica, esporte e afins. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 2 0  da Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0  Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  desta lei deverão exigir, no 
ato da matrícula, a realização de exame médico pelo aluno, a ser renovado a cada 
6 (seis) meses. 
§ 10  A efetivação da matrícula ficará condicionada à apresentação do atestado 
médico que autorize a prática da modalidade específica em que o aluno pretende se 
inscrever. 
§ 20  A realização do exame médico deverá ser anotada na ficha do aluno, a ela 
anexando-se o atestado médico. 
§ 30  No ato da matrícula, os menores de idade deverão apresentar, além do exame 
médico, a au-tórização de seus pais ou responsáveis para a prática de atividades 
físicas, que poderá ser pessoal ou por escrito." (NR) 
Art. 2 0  Ficam acrescidos os arts. 2 0-A e 2o-B na Lei no 11.383, de 1993, com a 
seguinte redação:- 
"Art. 2o-A. No atestado médico deverá constar, obrigatoriamente, o nome completo 
do médico, seu número no Conselho Regional de Medicina - CRM e eventuais 
observações relativas às especificidades de cada caso concreto. , 
Parágrafo único. academia deverá aceitar atestado assinado tanto pelo médico da 
própria acadernia:de ginástica quanto por qualquer outro médico da confiança do •• 
aluno." (NR) 	; 
"Art. 2 0-B. ;A . r inobservância às disposições desta lei será considerada infração 
sanitária, sujeita .  às penalidades previstas na Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 
2004 - Código .  Sanitário do Município de São Paulo, competindo sua fiscalização à 
Coordenação ,d,e )Vigilância em Saúde - COVISA, da Secretaria Municipal da Saúde." 
(NR) 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, i revogadás, as 
disposições em COntrário. 
PREFEITURApp _MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de fevereiro de 2012,,4599 
da fundação de:São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	E  
NELSON HERVEY, COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de fevereiro de 2012. ,.; 
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Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 15.681 04/01/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 195/2012 (ver documento) 
Antonio Donato 
Lei no 11.383/1993 - Dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de academias de 
ginástica, esporte e afins. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 09/01/2013, p. 119 c. 1 

LEI No 15.681 DE 04 DE JANEIRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 195/12) 
(VEREADOR DONATO - PT) 
Altera a Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 1 0, 20  e 20-A, da Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei no 15.527, de 14 de fevereiro de 2012, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

- "Art. 1 0  As entidades de iniciação e prática de atividades físicas e esportivas - 
somente poderão funcionar sob a supervisão e responsabilidade técnica de um 
profissional de educação física devidamente habilitado, ou técnicos credenciados 
pelas federações estaduais específicas." (NR) 
"Art. 2 0  Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  deverão exigir dos 
interessados: 
a) para a prática de atividades físicas e esportivas no âmbito das entidades 
federativas e confederativas, a realização de exame médico prévio, renovável 
semestralmente; 
b) para a pratica de atividades físicas e esportivas amadoras, a resposta ao 
Questionário 'de' Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) que consta do Anexo I 
desta lei, renovável anualmente. 
§ 10  Na hipótese do item "a", a efetivação da inscrição ficará condicionada à 
apresentação do atestado médico que autoriza a prática da modalidade específica. 
§ 20  A realizaãOdo exame médico deverá ser anotada nos registros do esportista 
federado, á ela anexando-se o atestado médico. 
§ 30  No ato i( dá; inscrição em entidade federativa, os menores de idade deverão 
apresentar, aléM::do exame médico, a autorização de seus pais ,oir responsáveis 
Para a prática de atividades físicas, que poderá ser pessoal ou por escrito. 
§ 40  Na hipótese -do item "b", dos interessados que responderem positivamente a 
qualquer daSderguntas do PAR-Q será exigida a assinatura i do Termo de 
Responsabilidade paraPrática de Atividade Física que consta do Anexo II desta lei. . 
§ 50  A resp"o-Stá, ao PAR-Q será exigida para os interessados na prática 'de 
atividades -físicas:e esportivas amadoras com idade entre 15 e 69 anos, devendo,os • 
demais apresentar atestado médico na forma do § 1 0 ." (NR) 
"Art. 2o-A. No átestado médico deverá constar, obrigatoriamente,d nome completo 
do médico, seu número no Conselho Regional de Medicina - CRM e eventuais 
observações 'relat'ivas às especificidades de cada caso concreto. 	, 	 .• , 	• 
Parágrafo únicO. - A entidade responsável pela inscrição deverá aceitar atestado • • 
assinado por médico de confiança do interessado, quando apresentado por este." 
(NR) 	; 
Art. 20  Fica acrescido o art. 2 0-C á Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, com a 
redação dada dela Lei no 15.527, de 14 de fevereiro de 2012, com a seguinte 
redação: . F  
"Art. 2o-C. pS . :estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  deverão apor, erri 
tamanho e loCatèlue permitam boa visibilidade, placa com os seguintes dizeres: 	, 

J 
Antes de iniciara prática de atividades físicas ou esportivas, verifique se você não 
tem contraindiCa0o." (NR) ; 	.• , 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 	, 
Art. 40  Esta lei:entra em vigor na data de sua publicação„ revogadas as disposições 
em contrário: .  
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de janeiro de 2013. 

- 
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JOSÉ AMÉRICO,Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de janeiro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 

ANEXO I 
Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) 
Este "questionário tem objetivo de identificar a necessidade de avaliação por um 
médico antes do início da atividade física. Caso você responda "sim" a uma ou mais 
perguntas, converse com seu médico ANTES de aumentar seu nível atual de 
atividade física. Mencione este questionário e as perguntas às quais você respondeu 
"sim": Por favor, assinale "sim" ou "não" às seguintes perguntas: 
1) Algum médico já disse que você possui algum problema de coração e que só 
deveria realizar atividade física supervisionado por profissionais de saúde? 
( ) sim ( ) não 
2) Você sente dores no peito quando pratica atividade física? 
( ) sim ( ) não 
3) No último mês, você sentiu dores no peito quando pratica atividade física? 
( ) sim ( ) não 
4) Você apresenta desequilíbrio devido a tontura e/ou perda de consciência? 
( ) sim ( ) não ; 
5) Você possi.Walgum problema ósseo ou articular que poderia ser piorado pela 
atividade física? 
( ) sim ( ) não 
6) Você toma atualmente algum medicamento para pressão arterial e/ou problema 
de coração? 
( ) sim ( ) não 
7) Sabe de alguma outra razão pela qual você não deve praticar atividade física? 
( ) sim ( ) não 
Data, 	 nome 	 completo 	 e 
assinatura: 	  

1 

ANEXO II r;  
Termo de ReS'ponsabilidade para Práticade Atividade Física 
Estou ciente .de, que e recomendável conversar com um médico antes, de aumentar 
meu nível atual tde atividade física, por ter respondido ,"sim" .a uma ou mais 
Perguntas ciCi ), Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR -Q). Assumo 
plena respor‘sabilidade por qualquer atividade física praticada sem o atendimento a 
essa recomendação. 
Data, 	 nome 	 completo 	 e 
assinatura: 	  

1 
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Fo4h9 n•  9 e2. 	do proc. 
N° O 
O unc on o 

cL. 
fv1 

Técnico Adm t vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.139 24/03/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a prática de esportes e atividades radicais ou de aventura no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 460/2005 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto no 51.296/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/7/2013 
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LEI No 14.139, DE 24 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 460/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a prática de esportes e atividades radicais ou de aventura no Município 
de São Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de fevereiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As empresas e entidades que desenvolvam atividades relacionadas à prática 
dos denominados esportes e atividades radicais ou de aventura deverão observar as 
normas e diretrizes estabelecidas nesta lei. 
Parágrafo único. As atividades mencionadas neste artigo deverão ser realizadas em 
locais apropriados ou autorizados mediante utilização de equipamentos adequados, 
preservando-se os espaços públicos e naturais e garantindo-se a segurança individual 
e coletiva. 
Art. 2° As empresas e entidades de que trata esta lei, além de atenderem à legislação 
pertinente em vigor, deverão: 
I - utilizar locais adequados e equipamentos em perfeito estado de conservação; 
II - contratar seguro de vida e de acidentes em favor dos praticantes; 
III - colher assinatura dos participantes em termo de responsabilidade, onde deverão 
constar as características das atividades a que serão submetidos e seus riscos 
intrínsecos; e 
IV - dispor de atendimento médico de natureza emergencial. 
Art. 3° O Município poderá instalar nos seus espaços de esporte e de lazer 
equipamentos adequados para prática das atividades de que trata a presente lei, e 
firmar termos de cooperação técnica com entidades esportivas, ambientais e de 
segurança, para a Capacitação de instrutores e praticantes das modalidades referidas. 
Art. 4° (VETADO), 
Art. 5° O descumprimento desta lei sujeita o infrator às seguintes penalidades: 
1 - advertência; na primeira infração; • 
II - multa-basede R$ 500,00 (quinhentos reais), na segunda infração; .:1? 
III - multa-base cobrada em dobro, nas infrações subseqüentes. 
Parágrafo único.' avalor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente, 
pela variaçãodo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo IBGE, 
acumulada 'no:exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será 
adotado outro: índice criado por legislação federal, e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 I 	, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2006, 453 0  da 
fundação de'São'Paulo. 
JOSÉ SERRA» PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de* 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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legis - Resultado página 1 

Pesquisa em bases de dados 

sua seleção 

 

enviar resultado 
Base de dados: 
legis 
Pesquisar: 
LEI10.205/1986 [Todos os campos] 
Referências encontradas: 
1 
Mostrando: 
1 .. 1 no formato [Detalhado] 
página 1 de 1 

• 
1 / 1 
iC1 selecionar 
w imprimir 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
DOM 05/12/1986 p. 2 c. 1 

Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a ennissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver  
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
- Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
- Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo desta Lei.; (ver 
documento) 
- Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

Estabelecimento comercial - Fiscalizaçao - Higiene - Imovel - Industria - Licença de 
Funcionamento - Ocupaçao do solo - Parcelamento do solo - Prestaçao de serviço - Segurança 
- Uso do solo 

Titulo: 

Ementa: 
Publicação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

• 	
Alterações: 

Indexação: 

página 1 de 1 

sua seleção 

Refinar a pesquisa 

Base de dados legis : Formulário avançado 

Formulário livre 

Pesquisar: 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/?IsisScript=ia.. . 19/11/2014 
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Todos os campos 

índice 
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índice 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

N° 	  
O func rul 

Maria J 	 a Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos tt9Ito Adml 	o-RF 10.940 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (e)  , e 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. I.° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.0  A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. • 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

• forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5•0  A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ti 

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6..° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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LEI Ne 11-785 DE 26 DE MAIO DE 1995 
(Projeto de Lei ng 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a redação do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei ng 
10.205 de 4 de dezembro de 
1986 que , disciplina 'a 
expedição .de licença de 
funcionamento, e dá outras 
providências. 

Miguel Colasuonno,.Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o 8 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do 

• Município de São Paulo, promulga a seguinte lei, 

Art. 12 - O artigolg e seu .parágrafo dnico da Lei 
10.205 de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte 'redação:,  

-Art..12 -. Nenhum imóvel poderá ser ocupado' ou. 
utilizado para instalação .e 'funcionamento de atividades 
comerciais, luduStriaitg'institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura, 

Parágrafo único - A expedição de licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por parte do munícipe, ,à legislação pertinente em vigor 
e, em especial,, às normas de parcelamento. uso e ocupação 
da solo, de segurança, higiene, de sossego público, de 
Protec2o.as crianças, adolescentes, idosos e portadores 
de deficiência e de proibição à prática do racismo •Ow 
qualuger discriminação atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais. - . 

Art. 22 - O artigo 69 da Lei 10.205 de 04 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 62 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu critério julgar conveniente ou - quando provocada 
Pela dendncia de algum munícipe, vistorias com a 
finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 
lei." 

12 - A constatação 'de qualquer das alterações-
previstas no artigo 32 da Lei 10.205 não comunicaria .  à 
Administracão, para fins , de renovação de licença, 
'implicara a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator is sançUes previstas nesta lei. 

G 22 - A constatação de .prática de racismo ou 
qualquer discriminação - atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as seguintes penalidades, 

- I - Advertência.  pelo Executivo Municipal em caso de 
denúncia de munícipe, 

II - Aplicação de multa no valor de 1000 Unidade 
Fiscal do Município - UFM 'em caso de flagrante delito. 
'verificado pelo agente municipal ou por condenação 
Judicial) 

III - A cassação da licença expedida em caso de 
reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatório ou sanada a divida 
Junto a municipalidade. 

Art. ág - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
:Publicação, revogadas as disposi4es em contrário. 

Câmara Municipal de.São Paulo,. 29 de maio de 1975. 
O Presidente, 

• MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 

• • O 'Diretor Geral, 

CARLOS BORROMEU TINI 
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LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aldaiza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 30  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 6o da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 30  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 2o - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 
Art. 3o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4 0  ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 3 0 , acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 30  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 20  Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Ma ia 	41-  
DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 	 TéCnico Adrni 	vo-RF 10.940 

Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 3o. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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e) uno 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG 

Base de dados: proje 
Pesquisar: P=PL7641998 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Projeto: PL 764 02/12/1998 (ver documento) 

Processo: 01-764/1998 
Justificativa: ver documento Jp10764-1998 
Promovente: WADIH MUTRAN 

Ementa: INSTITUI NORMAS DE FUNCIONAMENTO DE TODAS AS ACADEMI- AS 
LOCALIZADAS NO MUNICIPIO DE SAO PAULO, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

Assunto: ACADEMIA DE ESPORTES / ACOMPANHAMENTO / ARTES MARCIAIS / 
ATUALIZACAO / CERTIFICADO DE SAUDE / CREDENCIAMENTO / CRIACAO / 
EDUCACAO FISICA / ESPORTE / EXIGENCIA / FUNCIONAMENTO / 
HABILITACAO PROFISSIONAL / LAUDO MEDICO / MATRICULA / MEDICO / 
NATACAO / NORMAS / OBRIGATORIEDADE 

Comis. desig.: CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST 
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON 
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE 
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN 

Pareceres: ver documento saude0287-2000 
ver documento fin0887-2000 
yer documento Just0964-1999 
ver documento Econ1813-1999 

Tramitação: ATM 	Recebido em 02/12/1998 Encaminhado em 23/12/1998 
JUST 	Recebido em 23/12/1998 Encaminhado em 22/11/1999 

ECON 	Recebido em 23/11/1999 Encaminhado em 28/12/1999 
SAUDE 	Recebido em 28/12/1999 Encaminhado em 19/04/2000 
FIN 	Recebido em 19/04/2000 Encaminhado em 27/07/2000 
ATM 	Recebido em 27/07/2000 Encaminhado em 13/01/2009 
ARQUIVO Recebido em 16/01/2009 Encaminhado em 12/02/2009 

SGP2 	Recebido em 18/02/2009 Encaminhado em 03/03/2009 
PESQUISA Recebido em 14/04/2009 Encaminhado em 29/06/2010 
SGP21 	Recebido em 29/06/2010 Encaminhado em 07/01/2013 
ARQUIVO Recebido em 08/01/2013 Encaminhado em 06/03/2013 

SGP22 	Recebido em 08/03/2013 Encaminhado em 15/07/2013 
SGP21 	Recebido em 15/07/2013 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 17/11/2014 



Institui normas de funcionamento de ' 
todas as academias localizadas no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

eániara AnicOaile 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Ficam obrigadas todas as academias de ginástica, 
natação, musculação, condicionamento fisico e artes marciais, a exigirem laudo 
médico informando a condição fisica do usuário, no ato da matrícula. 

"Parágrafo único — O laudo• exigido nesta Lei, tanibénv 
poderá ser fornecido por médico habilitado e credenciado da própria academia; 
sendo que o referido exame deverá ser atualizado a cada três meSes.' 

cóo.osel • 



tâmara Atnic0,a44 

• 

Art. 2° - As academias mencionadas no artigo 
anterior, deverão oferecer acompanhamento técnico de um profissional 
formado em Educação Física indicando ao usuário o tipo de exercício e a 
maneira de como executá-lo, de acordo com o laudo médico apresentado no ato . ' 
da matrícula 

. 	 , 

O• não cumprimento das obrigaçõeá .  exigidas 'nesta 
.Lei , implicará àdinfrator'.a . iniPoSição :de : multa 'no 'Valor de .  850 .: UFLRs,"sendo 

• .qüê em 'Caso de reincidência o valor da/.niulta duplicará , bem : Corno •será•••• • t•• 
revogado o -  alvará de funcionamento do respectivo . estabelecimento.........:.'..i•-:•: . ::.'•:',.;'-'•:..••••••••••• • :•-•-•'•••• 	• : 

, 	 . 	Art. 40 
 - As despesas decorrentes da exeCução da presente ..  . 	- 

'...;" Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas .  se   
"..r necessário. 	; 9 ) - 	 . , 

Art. 50  • - Esta lei entrará em vigor • na ;data de ma: 
publicação, reyogadas às disposições em contrário. 

: 

	

' 

Sala das Sessões, 

• WADIII MUTIRAN 
Vereador 

P.P.B. 

  

   

,;: 

".ç 

CCD CSE• 

, 
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Página 1 de 1 

do 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (S.GP 
recalco Moi 

Base de dados: proje 
Pesquisar: P=PL3292004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

a 
0-RF 10.940 

1/1 

Projeto: PL 329 24/06/2004 (ver documento) 
Processo: 01-329/2004 

Justificativa: ver documento  Jp10329-2004 
Promovente: ATILIO FRANCISCO 

Ementa: DISPOE SOBRE A EXIGENCIA DE PESSOAL HABILITADO E EQUIPAMENTOS 
DE SEGURANCA E PRESTACAO DE SOCORRO URGENTES, A SEREM 
OFERECIDOS POR ESTABELECIMENTOS DESTINADOS A PROMOCAO DE 
ATIVIDADES FISICO-DESPORTIVAS, RECREATIVAS E DE LAZER E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS 

Assunto: ACADEMIA DE ESPORTES / ACIDENTE / ATIVIDADE ESPORTIVA / 
ATIVIDADE FISICA / ATIVIDADE RECREATIVA / AVALIACAO / CLINICA DE 
ESTETICA / CLUBE / EMERGENCIA / EQUIPAMENTOS / ESCOLA DE 
ESPORTES / EXAME MEDICO / HORARIO DE FUNCIONAMENTO / MEDICO / 
NIVEL SUPERIOR / PARQUE DE DIVERSOES / PISCINA / PREVENCAO / 
PRIMEIROS SOCORROS / PROFESSOR DE EDUCACAO FISICA / 
PROFISSIONAL DE EDUCACAO FISICA / QUADRA DE ESPORTES / SALVA 
VIDAS / SEGURANCA / SUPERVISA° 

Comis. desig.: CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST 
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC 
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE 
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON 
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN 

Pareceres: ver documento  Justs0174-2005 
ver documento  Conjp10329-2004 

Tramitação: ATM 	Recebido em 24/06/2004 Encaminhado em 12/08/2004 
JUST 	Recebido em 13/08/2004 Encaminhado em 06/01/2005 
ARQUIVO Recebido em 11/01/2005 Encaminhado em 24/02/2005 
ATM 	Recebido em 07/03/2005 Encaminhado em 07/03/2005 
JUST 	Recebido em 07/03/2005 Encaminhado em 28/04/2005 
SGP21 	Recebido em 07/05/2008 

Deliberação: APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSAO - SESSAO EXTRAORDINARIA 3, 
LEGISLATURA 14 EM 28/04/2005 

[ Retorna 
iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 19/11/2014 



Velho n8 	 do proc. 

N8  £, 	 XM.5k 
e !lhe 

%Met À 	 RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0329/2004 do Vereador AtiIio Francisco (PTB) 
"Dispõe sobre a exigência de pessoal habilitado e equipamentos de segurança e 
prestação de socorros urgentes, a serem oferecidos por estabelecimentos destinados à 
promoção de atividades físico-desportivas, recreativas e de lazer e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1°- Os estabelecimentos de natureza comercial, social ou sem fins lucrativos, 
sediados no Município de São Paulo e destinados à promoção de atividades físico-
desportivas, de recreação e lazer, deverão colocar à disposição de seus usuários 
profissionais habilitados e equipamentos adequados visando à prestação de socorros 
urgentes. 
Parágrafo Único - Para fins do que estabelece o "caput" deste artigo enquadram-se na 
categoria dos estabelecimentos citados os clubes sociais, quadras poliesportivas, 
academias de ginástica, clínicas de estética, emagrecimento e semelhantes que 
utilizem atividades físico-desportivas para o desenvolvimento de seus objetivos. 
Art. 2° - Os equipamentos e o pessoal habilitado a que se refere o artigo 1° desta Lei 
deverão estar disponíveis aos usuários da seguinte forma. 
I - Através de médico e profissional de educação física devidamente habilitados, 
quando da realização de exames preventivos, na avaliação morfofuncional dos usuários 
e na supervisão dasatividades. 
II - Através da existência de equipamento de recuperação respiratória, como máscaras 
e balão de oxigênio, sala ou enfermaria para atendimento de urgência, medicamentos 
e material necessário ao pronto atendimento nestas ocorrências; 
III - Os estabelecimentos que dispuserem de piscina e/ou parques aquáticos deverão 
oferecer aos seus usuários, nos horários destinados aos banhos livres e ao lazer 
individual os seguintes profissionais: 
a. Médicos plantonistas. 
b. Profissionais "salva-vidas" devidamente habilitados por instituição superior de 
ensino em educação física e desportoIV - Serão exigidos também os seguintes 
equipamentos: 
a. Escadas de entrada e saída da(s) piscinas, devendo ser colocada pelo menos uma 
(01) a cada dez (10) metros lineares de borda de cada lado, quando as instalações 
forem retangulares ou quadradas; 
b. Bóias salva-vidas, com cordas para arremesso e recolhimento, disponível para 
banho livre e/ou atividades aquáticas. 
Art. 3° - A cada bimestre os estabelecimentos referidos no parágrafo único do artigo 
1° desta Lei deverão informar à Secretaria Municipal de Saúde, a quem caberá a 
fiscalização do que dispõe esta Lei, os horários de funcionamento de suas instalação 
destinadas aos banhos livres ou às atividades de natação. 
Art. 4° - Os estabelecimentos terão noventa (90) dias, a contar da data da publicação 
desta Lei, para providenciarem às exigências contidas nos artigos 1° e 2°. 
Parágrafo Único - Os estabelecimentos que descumprirem estas exigências serão em 
primeira instância advertidos. A reincidência implicará em multa equivalente a 
Duzentos e Quarenta Reais e a suspensão da licença para funcionamento pelo prazo de 
trinta dias. 
Art. 50  - Terá sua licença de funcionamento cassada o estabelecimento que, trinta dias 
após a suspensão a que se refere o parágrafo único do artigo anterior, não regularizar 
sua situação junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das sessões, 01 de Junho de 2004. Às Comissões competentes." 
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Foth 0  1-1 6 	do proc. 

Na  04 —054-.4—  de 
OIun rAI  clon 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG'j 1 j 1fira 
	 —ToienicoAdm 	vo.RE 10.940 

Base de dados: proje 
Pesquisar: P=PL8132007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Projeto: PL 813 04/12/2007 (ver documento) 
Processo: 01-813/2007 

Justificativa: ver documento  Jp10813-2007 
Promovente: RICARDO TEIXEIRA 

Ementa: DISPOE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DOS PROFESSORES DE 
EDUCACAO FISICA POSSUIREM CURSO DE PRIMEIROS SOCORROS E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS 

Assunto: ACADEMIA DE ESPORTES / CERTIFICADO / CONTRATACAO / CURSO DE 
PRIMEIROS SOCORROS / ENSINO MUNICIPAL / ESCOLA MUNICIPAL / 
ESCOLA PARTICULAR / ESTABELECIMENTO DE ENSINO / PRAZO / 
PRIMEIROS SOCORROS / PROFESSOR DE EDUCACAO FISICA / 
PROFISSIONAL DE EDUCACAO FISICA / REGISTRO / TREINAMENTO 

Comis. desig.: CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST 
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM 
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC 
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE 
FINANCAS E ORCAMENTO - FIM 

Pareceres: ver documento  Conjp10813-2007 

Tramitação: 28/11/2007 Recebido em 28/11/2007 

Deliberação: APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSAO - SESSA0 EXTRAORDINARIA 187, 
LEGISLATURA 14 EM 06/12/2007 

[ Retorna  ] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.becgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 17/11/2014 



Folha n° 	4".  	do proc. 
N°  0J-QÇ4- -4-  de ,X.2íé 
O funcionário 

Ma Jo 
Técnico Adml 	o-RF 10.940 

1 

PROJETO DE LEI 01-0813/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

POSSUIREM CURSO DE PRIMEIROS SOCORROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1 0  - Todos os professores de educação física, que ministrem aulas no âmbito do 

Município de São Paulo deverão possuir curso de primeiros socorros reconhecidos pelo órgão 
competente. 

Parágrafo único - O certificado de conclusão do curso de primeiros socorros de que 
trata o "caput" deste artigo deverá ser registrado junto a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação (SEME). 

Art. 20  - Os professores de educação física contratados pelo Município, após a 
publicação desta Lei, sejam as contratações realizadas pelo regime celetista ou estatutário, 
deverão necessariamente possuir o certificado de realização do curso de primeiros socorros, 
bem como o respectivo registro no órgão competente como condição essencial para 
efetivação de sua contratação. 

Art. 30  - Os professores de educação física contratados pelo Município, que já estejam 
exercendo suas atividades na rede pública de ensino municipal, sejam eles celetistas ou 
estatutários, deverão num prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta 
Lei, realizar o curso de primeiros socorros e posteriormente registrar no órgão competente 
seus certificados de conclusão do curso. 

Art. 40  - Os professores de educação física contratados por escolas da rede privada de 
ensino, após a publicação desta Lei, deverão necessariamente possuir o certificado de 
realização do curso de primeiros socorros, bem como o respectivo registro no órgão 
competente como condição essencial para efetivação de sua contratação. 

Art. 50  - Os professores de educação física contratados por escolas da rede privada de 
ensino, antes. da !publicação desta Lei, que não possuam o curso de primeiros socorros, 
deverão num prazo 'dè 180 (cento e oitenta) dias realizar o curso e posteriormente registrar 
no órgão competénteSeus certificados de conclusão. 

Art. 60  - As academias de ginástica, musculação ou de artes marciais que contratarem 
professores de :educação física para •ministrarem aulas em : suas dependências, após a 
publicação desta Lei, deverão exigir destes profissionais o certificado de realização do curso 
de primeiros socorros, bem como o respectivo registro junto ao órgão. competente, como 
condição essencial para efetivação de sua contratação. ; ' 

Art. 7 0  -- As academias de ginástica, musculação ou de artes marciais que possuírem 
em seus quadros' de:profissionais, professores de educação física, que ainda não tenham 
realizado o curso de, primeiros socorros, terão um prazo de 180 (cento e oitenta) dias,' para 
que os mesmos realizem o curso e posteriormente registrem o certificado de conclusão junto 
ao órgão competente: i. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações,orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 90  -:Está Lei será regulamentada, no que 'couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado de sua publicação. 	 • 	 ; , I 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	(c 

Sala das Sessõe's, 
Ju7,1 

'  
; 

p10813-2007.doc;E, 

cc 

TE; 	;E - 

11'.:: 	■ ) ■ ?. 

:E: si:a LE 

Às Comissões competentes." 
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Eduardo 	ti ■ne 
Técnico Min Ws.  :211vo 
Ri: 11.325 SGP.21 

, 

segue(m) juntndols), nesta data, 

doo eiVio(s) rubrcedo(n), Sob n*fs) 

a / 	e 	de iMormeçáo 

sob n's 



Eduard Akamine 
RF 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard7Aamine 
RF fi 25 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0577 de 1996, 

Papel para informação, rubricado somo folha n°  ql?(  

1:11111M 

02/01/2017 (a) 



O Func. 

ngélica umauskas 
alista 

08. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em  

com 	fia. 	o (--e2c)/ Arquivado novam 
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